
BILL OF RIGHTS 

 

Inaugurando um novo episódio na história política britânica, o Parlamento abriu 

espaço para a introdução de uma ordem liberal burguesa. Dotado de caráter liberal, o 

novo rei inglês chegou ao trono aceitando previamente reconhecer a Bill of Rights 

(Declaração de Direitos). Ambos os documentos foram redigidos pelo parlamento inglês e 

foram de fundamental importância para o desenvolvimento do capitalismo na Inglaterra. 

A Bill of Rights consistia em um conjunto de leis que previa uma série de mudanças 

de característica liberal. A partir de então, todos os cidadãos acusados de alguma 

infração teriam direito a um julgamento com a presença de um júri. Além disso, este 

documento previa o repúdio a punições violentas ou multas com valores abusivos. 

A principal mudança imposta pela Bill of Rights tratava da relação entre o rei e o 

Parlamento. As eleições parlamentares deveriam acontecer regularmente. Além disso, 

nenhuma lei parlamentar poderia ser vetada pela autoridade real e, após a morte do rei, o 

Parlamento poderia indicar o sucessor do trono inglês. Os gastos da família real deveriam 

ser controlados pelo Parlamento e nenhum exército poderia ser mantido em tempos de 

paz. 

Os altos funcionários do governo também deveriam ser fiscalizados pelos 

parlamentares. O Tesouro britânico era controlado pelo Parlamento e nenhum gasto 

deveria ser feito sem sua aprovação. Em 1694, o governo criou o Banco da Inglaterra, 

que consolidou o financiamento das atividades comerciais e industriais britânicas. Essas 

novas medidas encerravam o processo revolucionário inglês e firmavam o pioneirismo 

industrial britânico. 

 


